EMFOR - CRIMINAL

CRIME FALIMENTAR
DESPACHO DE RECEBIMENTO DA DENUNCIA

INTIMACAO DO FALIDO — FALTA - SE ACARRETA A NULIDADE

RESUMO

DO VOTO DO MINISTRO DJACI FALCAO - Observo que a primeira alegacdo do recorrente, ou seja, 0
despacho de recebimento da denuncia ressente-se de fundamentacdo ndo merece apreciagdo, porquanto
ndo foi anteriormente alegado. Pelo que sua apreciagao agora importaria em ferir o principio do duplo grau
de jurisdicao. - Quanto a ocorréncia de cerceamento, de defesa, por inobservancia do disposto no art. 106
da Lei da Faléncias, ndo tem procedéncia. E verdade que, na qualidade de Relator o RHC 52.112,
pronunciei-me pela nulidade do processo por delito falimentar a consideracéo de que a intimacéo do falido
no inquérito judicial constituia termo essencial do processo, de modo a propiciar ao falido a contestagéo das
argliicBes contidas no inquérito, requerendo " o que entender conveniente" (art. 106, Lei de Faléncias). -
Todavia, a essa decisdo proferida pela Primeira Turma a 29-3-73, seguiram-se outras de ambas as Turmas,
no sentido de que ao facultar que o falido conteste em cinco dias as argii¢cdes contidas no inquérito, ndo
exige seja ele intimado para esse fim, uma vez que o inquérito judicial se distingue da acao penal, ndo
passando de um preliminar procedimento de investigacao efetuado em juizo, constituindo simples peca de
informacéo para a acéo penal subsequente. Além dos precedentes indicados pelo eminente Relator, ou seja
- RHC 62.079 e 54.422, temos 0 RHC 60.588 - SP, relatado pelo eminente Ministro ALDIR PASSARINHO e
0 RHC 64.318, relator o nobre Ministro FRANCISCO RESEK. O primeiro julgado ficou com a seguinte
ementa: "Processual penal. crime falimentar. Intimagéo pessoal para o inquérito: desnecessidade. Intimagéo
determinada, mas néo realizada. Inexisténcia de prejuizo. - Nao resulta da Lei de Faléncias, art. 106 que o
falido deva ser intimado pessoa Imente para contestar as arguicdes contidas no inquérito, pois o prazo corre
em cartorio. - Se a intimacéo pessoal, embora determinada, néo foi assim efetuada, dai nenhuma nulidade
resulta, posto que era realmente desnecessaria." - Do segundo destaco a seguinte parte: "I - O inquérito
judicial para apurar delitos falimentares tem a natureza de um procedimento informativo para eventual acao
penal. A nulidade que acaso vicie procedimento néo contamina esta a¢éo. Precedentes.” Ac. de 23-06-1987
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EMENTA
O inquérito judicial é inquisitério e ndo acarreta nulidade do processo falimentar, que comegca com a
denudncia.
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